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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


RESOLUÇÃO Nº. 08/2003-TJ

O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, considerando a vigência da Lei Estadual nº. 8006 de 26 de novembro de 2003 que criou cargos de Juiz de Direito Substituto do 2º Grau de Jurisdição, resolve, na forma da citada lei, regular o procedimento de remoção para provimento dos referidos cargos, editando a presente Resolução: 

I - Das Disposições Gerais
Art. 1.º - Esta Resolução regula, com exclusividade, a remoção dos juízes de direito da Entrância Especial para o cargo de Juiz de Direito Substituto do 2º Grau de Jurisdição.

Art. 2º - Todos os cargos de Juiz de Direito Substituto do 2º Grau de Jurisdição serão providos por remoção, observados o critério do merecimento e as normas desta Resolução.

Parágrafo único. As vagas que decorrerem da remoção de juízes de direito da Entrância Especial, titulares das varas, para os cargos de juiz de direito substituto de 2º Grau de Jurisdição, de idêntica Entrância, serão oferecidas obrigatoriamente à promoção, observado o critério da alternância entre merecimento e antiguidade.

II – Da Remoção e do seu Procedimento

Art. 3º. Somente após contar, no mínimo, com 02 (dois) anos na Entrância Especial, e possuir a titularidade de vara judicial de Entrância Especial, poderá o juiz de direito substituto de 2º Grau de Jurisdição.

Art. 4º. A remoção de que trata esta Resolução far-se-á sempre a pedido e por deliberação do Tribunal Pleno.
§ 1º - O presidente do Tribunal de Justiça fará publicar edital dando conhecimento da existência de vaga de juiz de direito substituto de 2º grau de Jurisdição, com prazo de 05 (cinco) dias para o recebimento das inscrições.

§ 2º - O requerimento será instruído, obrigatoriamente, com certidão ou prova de que o interessado não possui, sem justa causa, autos conclusos para despacho, decisão, sentença, voto ou revisão, conforme o caso, e de que não tenha dado causa igualmente injustificada à adiamento de audiência ou à prática de ato processual sob sua responsabilidade.

§ 3º - O requerimento e os documentos serão autuados, registrados e imediatamente encaminhados à Corregedoria geral da Justiça, para as informações acerca do exercício jurisdicional, além de outros dados relevantes sobre a vida funcional do juiz; em seguida, o Presidente do Tribunal submeterá os pedidos á deliberação do Tribunal Pleno na primeira sessão administrativa seguinte.

§ 4º - O interessado poderá juntar documentos e apresentar justificativas sobre fatos relevantes, sem direito à vista dos autos fora da Secretaria e sem prejuízo da regular tramitação do feito.

Art. 5º - A remoção de que trata esta Resolução observará o seguinte procedimento:
I – a aferição do merecimento, para fins de remoção, levará em conta a produtividade, a qualidade, a segurança e a presteza demonstradas pelo juiz no exercício da função jurisdicional, além de outros dados relevantes, a critério do Tribunal.
II - a lista de remoção será composta dos três nomes mais votados, sendo considerado removido o magistrado que obtiver a maioria dos votos, procedendo-se a tantas votações quanto forem necessárias ao provimento das vagas existentes.
III – no caso de empate, considerar-se-á removido o juiz mais antigo na Entrância Especial; se houver coincidência de antiguidade na Entrância Especial terá preferência, nessa ordem, o juiz mais antigo na carreira, no serviço público ou o mais idoso.
Art. 6º - Concluído o procedimento de votação, o Presidente do Tribunal de Justiça baixará os atos de remoção, dando exercício ao juiz removido junto ao Segundo Grau, mediante termo lavrado em livro próprio, sob a guarda da Diretoria Geral do Tribunal.
III – Da atuação do Juiz de direito substituto de 2º grau como Juiz Cooperador
Art. 7.º - A atuação jurisdicional dos juízes de direito substitutos de 2º Grau dependerá de Ato do Presidente do Tribunal, e será feita, conforme o caso, para suprir as necessidades de julgamento das Câmaras Isoladas, devendo funcionar, permanentemente 02 (dois) juízes em cada Câmara Cível Isolada e pelo menos 01 (um) juiz em cada Câmara Criminal Isolada, observadas as disposições desta Resolução e da lei estadual nº. 8006/2003.
§ 1º - Feita a designação, o juiz de direito substituto do 2º Grau de Jurisdição entrará em exercício jurisdicional na Câmara isolada para a qual for designado, funcionando, inicialmente, como juiz cooperador, atuando em conjunto com os membros da respectiva Câmara, nos termos desta resolução e do Regimento Interno do Tribunal de Justiça.
§ 2º - O Juiz de Direito Substituto de 2º Grau de Jurisdição, designado para funcionar como Juiz Cooperador, receberá apenas a distribuição dos feitos da competência da respectiva Câmara Isolada (RITJ/MT, arts. 21 e 22), excluídos aqueles da competência das Câmaras Cíveis e Criminais Reunidas (RITJ/MT, arts. 17 e 19) e do Tribunal Pleno (RITJ/MT, art. 15).
§ 3º - É vedada a atuação cumulativa do juiz cooperador em duas ou mais Câmaras Isoladas; não sendo possível, em virtude de férias, licenças, afastamentos ou por qualquer outra razão, o funcionamento do número mínimo de cooperadores por Câmara, nos termos do art. 7º “caput”, desta Resolução, proceder-se-á de acordo com o disposto no art. 10 desta Resolução.
IV – Da substituição dos membros das Câmaras Isoladas pelo Juiz de direito substituto de 2º Grau

Art. 8º - Nas licenças, férias, impedimentos, afastamentos por mais de dez (10) dias, e na vacância do cargo de qualquer membro das Câmaras Isoladas este será substituído por juiz de direito substituto de 2º Grau de Jurisdição.
§ 1º - A substituição de que trata este artigo far-se-á por ato baixado pelo Presidente do Tribunal, pós indicação do Presidente da respectiva Câmara Isolada, ouvidos os membros desta.
§ 2º - Enquanto perdurar a substituição, o juiz de direito substituto de 2º Grau de Jurisdição terá a mesma competência jurisdicional do membro da Câmara Isolada que estiver substituíndo (RITJ/MT, arts. 15, 17, 19 21 e 22), e somente neste caso, além dos feitos da competência Câmara Isolada, receberá, por distribuição, feitos da competência das Câmaras Cíveis Reunidas e do Tribunal Pleno, ressalvada a matéria de natureza administrativa.
§ 3º - O Juiz de Direito Substituto do 2º Grau de Jurisdição, quando no exercício de substituição de membro das Câmaras, continuará vinculado aos processos que lhe foram distribuídos como juiz cooperador, não sendo permitida, em qualquer hipótese, a redistribuição de feitos.

§ 4º - Ausente o motivo que tenha dado causa à substituição, esta cessará automaticamente, voltando o juiz a funcionar como juiz cooperador, sendo terminantemente vedado o exercício cumulativo da substituição com as atividades de juiz cooperador, salvo a hipótese do parágrafo anterior.
V – Das Disposições Finais
Art. 9.º Os juízes de direito substitutos de 2º grau de Jurisdição ficam submetidos às normas da Corregedoria-Geral da Justiça, inclusive as relativas à elaboração do relatório mensal das atividades jurisdicionais desenvolvidas.
Art. 10. No caso de designação do juiz de direito substituto de 2º Grau de Jurisdição para desempenhar atividade ou função de caráter administrativo, com a desvinculação das funções jurisdicionais (Lei Estadual nº. 8006/2003, art. 3º, I), o Tribunal poderá convocar temporariamente juiz de direito titular da vara de Entrância Especial para suprir a vaga existente.

Parágrafo único. A medida prevista neste artigo dar-se-á segundo o disposto no Regimento Interno do Tribunal de Justiça, na lei de Organização Judiciária e na lei Complementar nº. 35/79.

Art. 11. São inaplicáveis as regras da Resolução n.º 05/92, à remoção dos titulares de vara de Entrância Especial para o cargo de Juiz de Direito Substituto do 2º Grau de Jurisdição.
Parágrafo único. Os casos omissos serão resolvidos pelo Tribunal de Justiça.
Art. 12 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, capital do Estado de mato Grosso, aos 05 de dezembro de 2003.
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